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TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra – 
Contratação direta  

 

 

Processo SEI nº 154.00001115/2025-42 

Contrato nº 02/2025-IRI-USP 

  

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE DE 

SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO DE RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS/USP E A EMPRESA ABSOLUTA ELEVADORES 

AUTOMAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA., OBJETIVANDO A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE ELEVADOR, COM O FORNECIMENTO DE PEÇAS. 

 

Ao(s) 01 dia(s) do mês de abril do ano de 2025, a UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por intermédio 

do INSTITUTO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS/USP, inscrita no C.N.P.J. sob nº 

63.025.530/0063-07, localizada(o) no(a) Travessa do Labirinto, 286, Butantan, CEP 05508-210, 

Cidade de São Paulo, neste ato representada por seu Diretor Prof. Dr. Pedro Bohomoletz de abreu 

Dallari, por delegação de competência, nos termos da Portaria GR nº 8321/2024 e alterações 

posteriores, na Universidade de São Paulo,  doravante denominado CONTRATANTE e, de outro 

lado, a empresa ABSOLUTA ELEVADORES AUTOMAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA., CNPJ nº 

10.844.145/0001-22, sediada à  Rua da Moóca, 4782/4784, Moóca, São Paulo - SP, CEP 03165-

002, representada na forma de seu estatuto social, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, e em observância às disposições do artigo 75, caput, inciso II, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, do Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024,  demais legislações 

aplicáveis e normativas referidas no presente contrato, vigentes no âmbito da Universidade de São 

Paulo, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE ELEVADOR, COM O FORNECIMENTO DE PEÇAS, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QTDE. VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

ANUAL (12 
meses) 

1 
Serviço de manutenção 
preventiva e corretiva 
com fornecimento de 
peças, conforme consta 
do Termo de Referência. 
 

3557 Serviço 
mensal 

1 890,00 10.680,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. Aviso de Contratação Direta nº 04/2025 – IRI/USP; 

1.3.2. Termo de Referência; 

1.3.3. Proposta Comercial datada de 21.03.2025; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data de assinatura 
do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021.  

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos:  

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na 
prorrogação;  

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$10.680,00 (Dez mil, seiscentos e oitenta reais), de 
acordo com as quantidades e preços indicados/estimados  na CLÁUSULA PRIMEIRA. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ela referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observadas as disposições da 
Portaria GR nº 8249/2023. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 21/03/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPC FIPE - 
Índice de Preço ao Consumidor exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

7.2.1. Ocorrendo o disposto acima, o(s) valor(es) pertinentes, serão reajustados de acordo 
com a fórmula a seguir:  
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 R = Po . [ ( IPC / IPCo ) - 1]  

Onde: 

R = parcela de reajuste; 

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato 
no mês de aplicação do último reajuste; 

IPC / IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre 
o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de 
aplicação do reajuste. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO, designando o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da 
execução contratual e, ainda, pelos contatos com o CONTRATADO. 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência. 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato.  

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da 
instrução do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período.  

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do CONTRATADO poderá ser 
recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, 
devendo ser designado outro para o exercício da atividade. 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência. 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
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vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.  

9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina, quando 
aplicável. 

9.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere, quando aplicável. 

9.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
quando aplicável. 

9.1.14.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 

9.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 25 desse documento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116


 

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 

 
 
 

 

   
  P á g i n a  7 | 24 
Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 5006/2024, com adaptações conf. Parecer 96018/2023 (versão 23/02/2024) 
Contrato Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 

 

9.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único). 

9.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 

9.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

9.1.20. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE, de agente público que desempenhe(ou) função na contratação ou 
que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.21. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is): 

Prédio do Instituto de Relações Internacionais/USP, situado na Travessa do 
Labirinto, 286 – Butantan- CEP 05508-210 – São Paulo. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da 
execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com 
suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

12.1. Observadas as disposições da Resolução USP nº 8548/2023, que integra este Contrato, e 
cuja íntegra encontra-se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br, comete 
infração administrativa o CONTRATADO que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e da extinção do 
instrumento contratual, resguardado o direito à ampla defesa (art. 24 – Decreto Estadual nº 
68.304, de 9 de janeiro de 2024), às seguintes sanções: 

i. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Multas, aplicadas e  calculadas nos termos da  Resolução USP nº 8548/2023; 

iii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.1. A aplicação das multas será de acordo com o estabelecido  na Resolução USP nº 
8548/2023: 

a) A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o CONTRATADO ao 
cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável quando a 
infração contratual prejudicar a execução da obrigação principal.  

a.1) A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento) acrescida na 
seguinte proporção, conforme perdure o descumprimento: 

I. até o 30º (trigésimo) dia – 0,1% (um décimo por cento) ao dia; 

II. a partir do 31 (trigésimo primeiro) dia – 0,2% (dois décimos por cento) 
ao dia. 

a.2) A multa cominatória será calculada com base no valor contratado dos 
bens fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de medição 
em que se verificou a infração, e não poderá exceder a 30% desse valor. 
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b) A multa moratória é aplicável quando o CONTRATADO, sem motivo 
justificado previamente, der causa ao descumprimento do prazo de entrega 
ou execução. 

b.1) A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em 
atraso, será de 2,0% (dois por cento) acrescida na seguinte proporção, 
conforme perdure a mora: 

I. Até o 30º (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia; 

II. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,4% (quatro décimos por 
cento) ao dia. 

b.2) A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da obrigação 
cumprida em atraso e a sua aplicação não impedirá que a Administração 
a converta em multa por inexecução e promova a extinção unilateral do 
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
Resolução USP nº 8548/2023. 

c) A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 30% (trinta 
por cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for 
imputável ao CONTRATADO a responsabilidade pela inexecução do contrato 
nas condições pactuadas e não houver interesse no recebimento da 
obrigação em mora. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis (art. 26, alínea “b” 
– Resolução USP nº 8548/2023), a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 25 desse documento.

https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1


 

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 

 
 
 

 

   
  P á g i n a  10 | 24 
Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 5006/2024, com adaptações conf. Parecer 96018/2023 (versão 23/02/2024) 
Contrato Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 

 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10. As multas devidas pelo CONTRATADO poderão ser compensadas com pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro 
contrato, e/ou descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a 
Administração efetuará a cobrança judicialmente (art. 11 – Resolução USP nº 8548/2023). 

12.11. As multas e demais débitos não pagos pelo CONTRATADO são passíveis de registro no 
CADIN Estadual, mediante prévio procedimento administrativo, observado o contraditório e 
a ampla defesa, em consonância com o disposto na Portaria GR nº 6723/2016. 

12.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade nos seguintes sistemas: 

12.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

12.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

12.12.3. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
Sanções - (http://www.esancoes.sp.gov.br);  

12.12.4. Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - 
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com 
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.2.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

13.3.1. Relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado de São Paulo deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 102175 

II. Fonte de Recursos:  TESOURO 

III. Programa de Trabalho: 12.122.4807.6351 

IV. Elemento de Despesa: 33.90.39.80 

V. Plano Interno: da Unidade 
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VI. Nota de Empenho: 01528393/2025. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

15.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
 
16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação do órgão jurídico do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial do órgão na Internet, em atenção ao art. 91, “caput”, da Lei nº 
14.133, de 2021, além da divulgação e manutenção do ato que autoriza a contratação direta 
ou o extrato decorrente em sítio eletrônico oficial do CONTRATANTE, nos termos do artigo 
72, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021, e § 3º, do artigo 6º, do Decreto Estadual nº 
68.304/2024. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo em uma das varas da 

Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato. 

 

São Paulo, 01 de abril de 2025. 

 

_________________________ 

Pedro Bohomoletz de Abreu Dallari 

Diretor do IRI-USP 

 

 

_________________________ 

Wagner Diniz Goulart 

Diretor Administrativo 

 Absoluta Elevadores Automação e Informática Ltda  
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ANEXO 1 DO CONTRATO – TERMO DE REFERÊNCIA 

: 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. Contratação de SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA MENSAL E CORRETIVA COM 

O FORNECIMENTO DE PEÇAS para 01 (um) ELEVADOR, pelo período de 12 meses, nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 
ANEXO A 

******************************************************************************************* 
 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1 - O objetivo desta licitação a contratação de serviço de 
manutenção preventiva mensal e corretiva com o fornecimento de 
peças para 1 (um) ELEVADOR, pelo período de 12 meses, nos termos 
da tabela abaixo 

 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA MENSAL E CORRETIVA  

Marca ALFA 

Número de paradas 04 (térreo, 1º, 2º e 3º andar) 

Capacidade 600 QUILOGRAMAS 

Tipo Social e Serviços 

Endereço 
Prédio do Instituto de Relações 
Internacionais – situado na Travessa 
do Labirinto, 286, Cidade 
Universitária, Butantã, São Paulo, 
SP. 

 
2 - VISTORIA TÉCNICA 
2.1 - A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível 
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de 
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 16:30 horas. 
 

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 25 desse documento.



 

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 

 
 
 

 

   
  P á g i n a  15 | 24 
Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 5006/2024, com adaptações conf. Parecer 96018/2023 (versão 23/02/2024) 
Contrato Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 

 

2.1.1 - Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar 
declaração formal de seu representante legal de que conhece o local e as 
condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu 
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
 
2.1.2 - As visitas poderão ser realizadas preferencialmente por técnico 
especializado ou qualquer responsável indicado pela Licitante, devendo ser 
previamente agendada com o Instituto de Relacionais Internacionais, através 
do telefone (11) 3091-0529 – Sr. Igor Maciel, (11) 3091-0532 – Sr. Rosineide 
Silva ou pelo E-mail APOIOADM.IRI@USP.BR. 
 
3 - DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS 
3.1 - No âmbito das manutenções preventiva e corretiva, deverão ser 
executadas todas as verificações e operações necessárias para o 
funcionamento correto, seguro e econômico dos elevadores, de acordo com 
as especificações técnicas de cada equipamento, obedecidas as 
recomendações do fabricante e da NBR 16083. 
 
3.2 - As manutenções preventiva e corretiva abrangem: verificação dos 
elevadores e componentes da instalação, correção de anormalidades, 
regularização do funcionamento, substituição e/ou reparo, segundo critérios 
técnicos, de componentes eletrônicos, elétricos e/ou mecânicos, utilizando 
peças genuínas, da marca do fabricante ou equivalentes, previamente 
aprovadas pelos servidores indicados pela Contratante, doravante tratados 
como Fiscalização. 
 
3.3 - As manutenções a que se referem este Termo inclui verificações de 
funcionalidade; operações de configurações e ajustes; e reparos ou mudanças 
de componentes que podem ocorrer devido ao desgaste e que não afetem as 
características da instalação. 
 
4 - MANUTENÇÕES PREVENTIVA - CORRETIVA E EMERGENCIAL 
4.1 - Entende-se por manutenção preventiva aquela que visa recuperar os 
desgastes naturais que sofrem os equipamentos, efetuando serviços de trocas 
e reparos, em função do tempo de uso determinado pelo fabricante, ou 
ocasionados por outros fatores já previstos e conhecidos, aumentar o tempo 
de vida útil dos equipamentos e evitar problemas de quebra ou desligamento 
dos equipamentos. 
 
4.1.1 - As atividades de manutenção preventiva, a serem executadas 
mensalmente, deverão obedecer ao Plano de Manutenção Preventiva (PMP) 
a ser elaborado pela Contratada. 
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4.1.2 - Manutenção preventiva – Deverão ser vistoriados mensalmente os 
equipamentos da casa de máquinas, caixa, poço de elevador, cabina e 
pavimentos, especialmente os relacionados com a segurança. Efetuar por 
ocasião da vistoria os serviços nos: quadro de comando, máquina de tração, 
freio, motor, polia de tração, aparelho seletor, limitador de velocidade, polia de 
desvio, fita seletora, cabo de aço para tração, cabo de aço para limitador de 
velocidade, cabine, corrediça de cabine, armação de cabine, guia de cabine, 
freio de segurança, contrapeso, corrediça de contrapeso, armação de 
contrapeso, guia de contrapeso, para-choque de mola, tensor, limite fim de 
curso, soleira de pavimento, fechador hidráulico de porta, botoeira pavimento, 
fecho eletromecânico, botoeira indicadora de posição, tapa vista, soleira de 
cabine, botoeira de cabine, operador de porta, cabo de comando e demais 
equipamentos e componentes, procedendo à verificação, testes, lubrificação 
e, se necessário, regulagem, limpeza e pequenos reparos, a fim de 
proporcionar o funcionamento eficiente, seguro e econômico. Efetuar testes de 
segurança, conforme legislação em vigor e normas da CONTRATADA. 
 
4.1.3 - A CONTRATADA deverá manter os elevadores em condições normais 
de funcionamento, executando todos os serviços de manutenção preventiva, 
necessários à operação contínua e ininterrupta, sem alterar as características 
técnicas dos mesmos, como também das instalações. 
 
4.1.4 - As manutenções preventivas/corretivas ser deverão ser executadas em 
datas a serem agendadas previamente com o responsável pela 
FISCALIZAÇÃO, no horário das 8h às 17h00, em dias uteis. 
 
4.1.5 - A primeira visita de manutenção preventiva deverá ocorrer em até 10 
(dez) dias corridos, a contar da data de assinatura do contrato. 
 
4.2 - Entende-se por manutenção corretiva como aquela que compreende 
os ajustes e correções necessárias das instalações ou peças danificadas, 
advindos de desgaste, falhas ou acidentes a partir da identificação de defeitos 
observados. 
 
4.2.1 - A CONTRATADA deverá atender, no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis, os chamados do responsável da FISCALIZAÇÃO, para identificar o 
problema técnico e regularizar as anormalidades de funcionamento, 
procedendo à manutenção corretiva pontual. 
 
4.2.1.1 - Caso não seja possível sanear o defeito no prazo estabelecido, em 
razão da necessidade de aquisição de peça conforme estabelecido no item 
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5.1., o novo prazo máximo será de 2 (dois) dias úteis a contar da data da 
identificação do defeito.  
 
4.2.2 - A manutenção corretiva será solicitada, via e-mail ou telefone e 
executada por meio de abertura de Ordem de Serviço ou outro documento 
pertinente. 
 
4.2.3 - A CONTRATADA deverá manter registro dos resultados de cada 
intervenção, devendo conter no mínimo: 
 
4.2.3.1 - Identificador do elevador; identificação do funcionário responsável 
pela execução dos serviços, data e horário de abertura e encerramento, 
solução do chamado, descrição da ocorrência indicando os itens verificados, 
as correções realizadas e se houve substituição de peças e outras informações 
que julgar pertinente. 
 
4.2.4 - Os equipamentos/peças, que por motivos técnicos não puderem 
receber a manutenção no local de uso, serão retirados pela CONTRATADA, 
mediante prévia aprovação e avaliação do gestor do Contrato, ficando a 
mesma inteiramente responsável pela integridade física de seus componentes 
durante a retirada, transporte, substituição de peças e reinstalação, sem 
qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
 
4.3 - Entende-se por serviço de emergência: se dá quando os usuários 
deixam de usufruir deste meio de transporte ou mesmo quando, em uma 
“pane” do equipamento ficam segregadas em seu interior (cabina). 
4.3.1 - A CONTRATADA deverá manter PLANTÃO DE EMERGÊNCIA 24 
HORAS destinado ao atendimento imediato de eventuais chamados para 
soltar pessoas retidas em cabinas, ou para os casos de acidentes, cujo prazo 
máximo não poderá 2 (duas) horas, devendo ser registrado e apresentado em 
seu relatório de serviços. 
 
5 - FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAIS 
5.1 - As peças de reposição NÃO SERÃO incluídas na composição do valor 
mensal do contrato de manutenção preventiva e corretiva (exceto as peças 
relacionadas nos itens 5.5 e 5.5.1, a serem fornecidas pela contratada sem 
ônus à contratante).  
 
5.2 - Quando houver necessidade de reposição de outras peças que não as 
relacionadas nos itens 5.5 e 5.5.1, a Contratada deverá apresentar a relação 
completa com o máximo nível de detalhamento, no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis a contar da data da manutenção corretiva ou preventiva, tendo em 
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vista que a aquisição deverá ser autorizada e seguir os trâmites da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
5.2.1 - Será de responsabilidade da contratante realizar a aquisição das peças 
não relacionadas no item 5.5 e 5.5.1.  
 
5.2.2 - Opcionalmente, a Contratada poderá apresentar orçamento nos termos 
do item 5.2. No orçamento, deverá constar única e exclusivamente os preços 
dos itens, sem menção a mão de obra ou qualquer despesa ou taxa, seja a 
que título for. 
 
5.3 - Uma vez notificada sobre a aquisição da peça de reposição pela 
Contratante, a Contratada deverá executar o serviço de correção no prazo 
máximo de 02 (dois)dias úteis. 
 
5.4 - A Contratada ficará responsável pela completa execução da reposição 
de peças e verificação do resultado da operação até o pleno funcionamento 
do equipamento e aceite por parte da Contratante  
 
5.5 - Em atenção ao item 4.3.3.13 da NBR 16083:2012, deverão ser fornecidas 
pela Contratada as peças e dispositivos a seguir relacionados, sem ônus 
adicional para a Contratante: correia dentada para operador de porta, 
corrediça de porta de cabina, excêntrico para roldana de porta, braço de 
acionamento do operador de porta, lona de freio, parafuso do êmbolo, 
campainha tipo cigarra, contato do miolo do trinco, botão de pavimento, 
lâmpadas sinalizadoras do frontal do botão de pavimento, relé supervisor e 
falta de fase, placas de alerta/indicação/ sinalização do carro ou do pavimento, 
disjuntor, contator. 
 
5.5.1 - Também deverão ser fornecidas todas e quaisquer peças de pequeno 
porte, tais como: correias, correntes, polias, arruelas, parafusos em geral, 
porcas, fitas, colas, tintas, botões, botoeiras, sensores, cabos elétricos, fios, 
contatoras, placas de comando e adesivos de sinalização. 
 
5.5.2 - A CONTRATADA, fornecerá sem ônus adicionais, além das peças 
acima mencionadas, todos os materiais de consumo (graxas, estopas, óleos 
em geral, ferramentas, isolantes, solventes, etc.), necessários para realização 
da manutenção preventiva/corretiva. 
 
5.6 - As peças de mencionadas no item5.5 deverão ser originais ou compatível, 
não sendo aceitas peças ou componentes recondicionados. 
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6 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  
6.1 - Comprovação de registro/inscrição da pessoa jurídica junto ao CREA; 
6.2 - Os serviços de manutenção preventiva, corretiva e emergencial serão 
executados por técnicos especializados, com emprego de técnica 
aperfeiçoada, ferramenta adequada para cada tipo de tarefa e deverá, 
OBRIGATORIAMENTE, obedecer às Normas Técnicas da ABNT, as 
orientações dos fabricantes dos equipamentos e as legislações no âmbito: 
municipal, estadual e federal, pertinentes e aplicáveis 
 
6.3 - Os profissionais técnicos que atuarão para execução dos serviços de 
manutenção deverão ter concluído o ensino médio em instituição reconhecida 
pelo MEC e possuir curso técnico ou de profissionalização de técnico em 
eletromecânica, que serão comprovados mediante apresentação de 
certificados e/ou diplomas, quando da solicitação pela CONTRATANTE. 
 
6.4 - Além dos profissionais de nível técnico, a CONTRATADA deverá possuir 
profissional formado em ENGENHARIA MECÂNICA, registrado no CREA 
(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), detentor de Atestado de 
Responsabilidade Técnica (ART) que será o responsável técnico do contrato 
de manutenção. 
 
6.5 - A comprovação dos profissionais serem detentores de atestado de 
responsabilidade técnica se dará pela apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico emitido pelo CREA, podendo ser aceita Certidão de Acervo Técnico 
posta em Atestado de Capacidade Técnica, comprovando a efetiva prestação 
dos serviços objeto desta licitação; 
 
6.6 - Sempre que houver mudança na equipe a CONTRATADA deverá 
informar à CONTRATANTE, encaminhando a documentação e comprovação 
exigida, caso contrário, os funcionários terão seu acesso negado às 
dependências da CONTRATANTE 
 
6.7 - A comprovação dos profissionais serem do quadro permanente se dará 
pela apresentação de documentos que comprovem vínculo com o licitante, 
através de registro em ficha ou livro de empregado, devidamente autenticado 
pela Delegacia Regional do Trabalho, ou a carteira de trabalho, no caso de 
vínculo empregatício, ou, ainda, contrato de prestação de serviço, por prazo 
indeterminado, devidamente registrado na entidade profissional competente, 
no caso de vínculo de natureza civil.  
 
7 - DOS RELATÓRIOS 
7.1 - A CONTRATADA deverá apresentar após assinatura do contrato: 
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7.1.1 - No prazo de 15 dias corridos, o Plano de Manutenção Preventiva (PMP) 
de acordo com as Normas ABNT, portarias e resoluções aplicáveis. Este plano 
deverá conter:  
 
7.1.1.1 - Identificação da unidade, a descrição das atividades a serem 
devolvidas, a periodicidade, as recomendações dos fabricantes quando em 
situação de falha do equipamento, as condições de manutenção e segurança 

dos elementos que compõem os elevadores, sua via útil, expectativa de 
substituição de peça, sendo considerados o máximo de componentes 
possível, inclusive estado da casa de máquina, poço, caixa de corrida e cabina, 
avaliando-se um a um; 
 
7.1.1.2 - Recomendações quanto à necessidade de execução de reparos, 
substituições de peças, redução/eliminação das falhas de segurança, 
especialmente de acesso e/ou de condições do ambiente relacionadas à 
edificação e instalação, em conformidade com as normas técnicas pertinentes; 
e outros serviços. 
 
7.1.2 - Relatório Mensal detalhado, até o 10º dia do mês subsequente ao mês 
dos serviços executados de manutenção preventiva, corretiva e emergencial 
prestados. 
 
7.1.3 - Cópia do Relatório de Inspeção Anual – RIA ao final de cada período 
contratual de 12 meses, assinado por engenheiro responsável e em 
conformidade com as normas técnicas e exigências legais; 
 
7.1.3.1 - A vistoria relativa ao RIA deverá ser realizada no prazo de 30 (trinta) 
dias corridos anterior ao término do contrato e entregue até o último dia do 
término do contrato; 
 
7.1.4 - No prazo de 7 (sete) dias, cópia da Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART e do comprovante de recolhimento, relativo aos serviços de 
Manutenção Preventiva e Corretiva dos Elevadores instalado na sede do 
IRI/USP, para cada período de vigência.  
 
8 - DEMAIS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
 
8.1 - No prazo de 2 (dois) dias após assinatura do contrato:  
 
8.1.1 - Entregar à Contratante a relação com dados completos dos funcionários 
que irão compor a equipe de trabalho, indicando o profissional que será 
nomeado como responsável técnico da contratada. O responsável técnico 
deverá estar legalmente habilitado nos órgãos competentes.  
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8.1.2 - Apresentar cópia da documentação trabalhista e dos certificados de 
participação em cursos da NR-10, NR-33 e NR-35 dos empregados, para 
autorização do início das execuções dos serviços. 
 
8.1.3 - Entregar à Contratante comprovante de Registro para Empresa 
Conservadora de Aparelhos de Transportes Vertical e Horizontal, fornecido 
pela Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso – SEGUR 4, 
da Secretaria Municipal de Licenciamento da Prefeitura de São Paulo.  
 
8.2 - Disponibilizar endereço eletrônico números de telefones com 
funcionamento 24 horas por dia, sendo ao menos um deles tipo telefone celular 
habilitado ao preposto da CONTRATADA, para uso como canais de 
comunicação para agendamento de execução de serviços e atendimento 
emergencial no caso da necessidade para a retirada de pessoas presas no 
elevador.  
 
8.2.1 - Sempre que houver alteração em algum dos números de telefone, a 
CONTRATADA deverá comunicar o novo número ao Gestor do Contrato 
imediatamente.  
 
8.3 - Em até 5 (cinco) dias após o início da vigência contratual:  
 
8.3.1 - Acompanhado de um funcionário da Fiscalização do IRI, realizar a 
primeira manutenção preventiva e fixar no interior da cabina de cada elevador, 
placa ou adesivo informativo com dados de contato para acionamento 
emergencial.  
 
8.3.2 - Os serviços deverão ser executados por profissionais treinados, 
providos com as instruções necessárias para realizar de forma segura as 
operações de manutenção requeridas”, nos termos da NBR 16803/2012.  
 
8.4 - Responsabilizar-se por danos causados ao equipamento e componentes 
do equipamento descrito neste documento, decorrentes de falha, negligência, 
imprudência, imperícia ou dolo dos funcionários da CONTRATADA na 
manutenção ou operação, arcando com todas as despesas necessárias, 
inclusive a substituição de peças, que se verificarem necessárias ao 
restabelecimento das condições originais dos equipamentos.  
 
8.5 - Responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio do 
CONTRATANTE ou a terceiros, ocasionados por seus profissionais por dolo 
ou culpa, durante a execução do objeto contratado, arcando com todas as 
despesas necessárias ao restabelecimento das condições originais.  
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8.6 - A Contratada deverá refazer, às suas custas, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, todos os serviços que apresentarem defeitos, erros, 
omissões ou quaisquer outras irregularidades constatadas pela Fiscalização, 
inclusive com reposição de peças danificadas durante a manutenção.  
 
8.7 - Dispor dos equipamentos e ferramentas necessários à execução dos 
serviços, devendo os equipamentos elétricos, se houver, serem dotados de 
sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica.  
 
8.8 - Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os por meio de crachá 
com foto recente.  
 
8.9 - Adotar critérios de segurança para a execução dos serviços, 
especialmente aqueles previstos na legislação vigente, isentando a 
Contratante de quaisquer responsabilidades por eventuais acidentes de 
trabalho.  
 
8.10 - Efetuar descarte ambientalmente adequado de resíduos e materiais 
substituídos e obedecer a legislação vigente sobre proteção ao meio ambiente. 
  
8.11 - A Contratada deverá prever, instalar e manter cercas, barreiras, 
tapumes ou outra forma de sinalização, indicando a terceiros as condições 
perigosas resultantes dos trabalhos, a fim de prevenir danos pessoais ou 
materiais.  
 
8.12 - Atender às disposições legais estabelecidas pelo Ministério do Trabalho 
em relação à segurança dos empregados, considerando as medidas de 
controle e a necessidade da utilização de equipamentos de proteção individual 
(EPIs) estabelecidas por ela  
 
8.13 - Assumir, pelo prazo de 90 (noventa) dias da expiração da vigência deste 
contrato, ou sua rescisão, se for o caso, qualquer falha que, devidamente 
comprovada, seja considerada de responsabilidade da Contratada na 
prestação dos serviços objeto deste contrato, devendo arcar com o ônus 
irrestrito de sua manutenção.  
 
8.14 - Executar os serviços com acompanhamento e fiscalização de 
funcionário técnico da Contratante. 
 
8.15 - Responsabilizar-se totalmente por quaisquer serviços executados em 
desacordo com as normas técnicas vigentes e pelas consequências 
resultantes de tais serviços.  
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8.16 - Cumprir as normas de segurança constantes de disposições legais 
federais, estaduais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira 
responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas 
físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no 
trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços. 
Dar especial atenção às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho 
e Emprego.  
 
8.17 - Eventual necessidade de retirada de componentes para manutenção em 
oficina da Contratada, correrá às expensas da Contratada.  
 
8.18 - Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as 
obrigações assumidas e todas as condições que culminaram em sua 
contratação.  
8.19 - Não ceder ou transferir quaisquer das obrigações assumidas neste 
contrato, nem subcontratar a execução total ou parcial do objeto.  
 
8.20 - Obrigar-se à pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, e outros se existirem bem como pelos bens sob responsabilidade, 
sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE.  
 
9 – DOS PRAZOS DE ATENDIMENTO  
 
9.1 - Horário de atendimento de manutenção preventiva: de segunda a sexta-
feira (exceto feriados) das 8h às 17h, com agendamento prévio.  
 
9.2 - Horário de atendimento de chamado de visita técnica para manutenção 
corretiva: de segunda a sexta-feira ((exceto feriados/ponte), das 8h às 17h, 
com prazo máximo do atendimento de 2 (dois) dias úteis a partir do chamado 
da Contratante;  
 
9.3 - O chamado de emergência para resgate de pessoa presa em elevador 
deverá ser atendido pela Contratada em qualquer dia da semana, 24 horas por 
dia, no prazo máximo de 2 (duas horas). 
 
10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
10.1 - Manter a casa de máquinas, seu acesso, caixa, poço e demais 
dependências correlatas livres e desimpedidos, não permitindo depósito de 
materiais estranhos à sua finalidade, bem como penetração ou infiltração de 
água.  
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10.2 - Não permitir a entrada ou intervenção de pessoas estranhas à 
Contratada a qualquer parte das instalações, especialmente em relação à 
abertura de portas de pavimentos.  
 
10.3 - Interromper imediatamente o funcionamento de qualquer elevador que 
apresente irregularidade, comunicando, em seguida, o fato à Contratada.  
 
10.4 - Tomar providências recomendadas pela Contratada, concernentes às 
condições e uso correto do elevador; divulgar orientações e fiscalizar 
procedimentos.  
 
11 - DA GARANTIA 
 
11.1 - Durante a vigência do contrato, a garantia do serviço executado será de, 
no mínimo, 12 (doze) meses para a mão-de-obra executada e 90 (noventa) 
dias para as peças substituídas, caso a CONTRATADA as tenha fornecido. 
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